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PARECER Nº 349, DE 2020
DA MESA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 9, DE 2014
De autoria dos Deputados Adriano Diogo, Leci Brandão e Enio Tatto, o projeto em epígrafe objetiva instituir no âmbito da Assembleia Legislativa o “Prêmio Zumbi dos Palmares”
Em pauta nos termos regimentais, no período compreendido entre os dias 29 de abril e 07 de maio de 2014, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
Encaminhada ao exame das Comissões, a proposta recebeu parecer favorável das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Compete agora a esta Mesa, exarar parecer em relação ao mérito da propositura.
A matéria pretende criar o “Prêmio Zumbi dos Palmares” a ser conferido pela Assembleia Legislativa, por meio da Comissão da Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais e o Serviço de Defesa Contra o Racismo - SOS Racismo, às personalidades físicas ou jurídicas que se destacaram no combate ao racismo, à discriminação e ao preconceito.
O objetivo proposto pelos autores, sem dúvida meritório, é o de buscar uma participação maior da sociedade no combate às chagas do racismo, da discriminação e do preconceito.
No entanto, ainda que reconhecendo o mérito da proposta, observamos que a mesma já se acha contemplada, na Assembleia Legislativa, no âmbito do “Prêmio Santos Dias de Direitos Humanos”, criado pela Resolução nº 779, de 18 de dezembro de 1996.
Veja-se o que dizem os artigos 1º e 2º daquela norma:
Artigo 1º - Fica criado na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo o “Prêmio Santo Dias de Direitos Humanos”, que será outorgado anualmente a pessoa ou entidade que se destacar por sua atuação em defesa dos direitos humanos.

Artigo 2º - O “Prêmio Santo Dias de Direitos Humanos” objetiva:
I - reconhecer e valorizar o trabalho de pessoas e entidades que lutam pela defesa dos direitos humanos;
II - incentivar ações da sociedade civil em defesa dos direitos humanos;
III - firmar o compromisso do Legislativo Paulista na defesa dos direitos fundamentais da pessoa humana.
Aquele prêmio, a ser conferido a pessoas ou entidades que tenham atuado de maneira a contribuir para a defesa dos direitos humanos já atende, a nosso ver, aos anseios contidos nesta propositura.
Em face do exposto, o parecer é contrário ao Projeto de Resolução nº 09, de 2014.
É o parecer.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 14/9/2020.

a) CAUÊ MACRIS - Presidente
a) ENIO TATTO - 1º Secretário
a) MILTON LEITE FILHO - 2º Secretário
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